FRANÇA E ALEMANHA SUSPENDE VENDA DE ACTOS PELO RISCO MAIOR DE CANCER DE BEXIGA

Paris, 10 jun (Prensa Latina) A Agência Francesa e Alemã de Segurança Sanitária e Produtos de Saúde (Afssaps) determinou a retirada imediata de dois antidiabéticos que contêm pioglitazona (Actos e Competact), depois de se comprovar um risco débil de desenvolvimento de câncer de bexiga.
Em comunicado, a entidade recomendou aos pacientes que os consomem não interromper o tratamento sem consultar o médico.
No dia 19 de abril deste ano, a agência tinha lançado um alerta dirigido aos médicos e farmacêuticos a partir dos resultados de exames pré-clínicos, clínicos, epidemiológicos e de farmacovigilância que apontavam a um risco potencial de câncer.
Um estudo efetuado pela Caixa de Seguro Doença entre 2006 e 2009 confirmou as suspeitas.
Ao redor de 230 mil pessoas consomem Actos e Competact, vendidos na França desde 2000 e 2006 respectivamente. Ambos antidiabéticos faziam parte da lista de 77 medicamentos postos sob vigilância pela Afssaps no início deste ano.
O FDA anunciou nessa quarta-feira , dia 15 de junho, que o uso do Actos (pioglitazona) por mais de 1 ano pode estar associado a um aumento do risco de desenvolver cancer de bexiga. Esse alerta deve ser incluído na bula da medicação. A decisão quanto a suspensão ou não da medicação pelos pacientes em uso dever ser individualizada com seu médico assistente, não havendo necessidade de suspensão imediata. Segunda FDA recomenda-se aos médicos que a medicação não seja prescrita em pacientes com câncer de bexiga em atividade e seja avaliado com cautela nos pacientes que já tiveram câncer de bexiga, devendo os benefícios da medicação no controle da glicose confrontados com o risco de recidiva do câncer. .
 


Abaixo-assinado online a favor manutenção dos fármacos antiobesidade

Mais um debate sobre a possibilidade de banimento dos inibidores de apetite do mercado brasileiro aconteceu nesta última terça-feira, dia 5 de abril, em Brasília. Desta vez, a audiência pública aconteceu em um dos plenários da Câmara dos Deputados, em Brasília, de acordo com solicitação das deputadas Alice Portugal e Jô Moraes. 
Profissionais de saúde e parlamentares discutiram, durante quase três horas, a nota técnica da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) que prevê a proibição de medicamentos antiobesidade com ação no sistema nervoso central (sibutramina e os anorexígenos anfepramona, femproporex e mazindol), em reunião convocada pela Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara. 
Estiveram presentes a vice-presidente da ABESO, Dra. Leila Araújo, e o Dr. Amélio Godoy-Matos, ambos membros do Departamento de Síndrome Metabólica da entidade. Representando a SBEM, o Dr. Ricardo Meirelles defendeu a manutenção dos medicamentos no Brasil e ressaltou a existência das Diretrizes para o Tratamento Farmacológico da Obesidade e do Sobrepeso (atualizadas por ABESO/SBEM em 2010) – documento que aborda exatamente o uso dos medicamentos para o tratamento da obesidade.
O abaixo-assinado online criado em fevereiro pela ABESO e SBEM, que defende a manutenção dos fármacos antiobesidade no mercado brasileiro, já reúne cerca de 1750 assinaturas, além de mais de seis mil visualizações. Caso queira aderir , acesse você também o seguinte endereço.
http://www.abaixoassinado.org/abaixoassinados/8288 
